
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2024 
PROCESSO N°. 032/2024 

 
AMPLA CONCORRÊNCIA  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediado à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, bairro Centro, Campina 
Grande do Sul – PR, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Bihl Elerian Zanetti, conforme 
autorização constante no processo e em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei 
Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023, demais regulamentos municipais, 
federais que não conflitem com as normas municipais, por intermédio dos Agentes de Contratação: 
Rafael Carlos Berleze - matrícula nº. 325958, Robson Roberto Frigotto da Costa - matrícula n.º 
319251, Leticia Grazielli de Carvalho da Silva - matrícula n.º 328534, Rony Zotto Cartaxo - matrícula 
nº. 272351, Marcia Regina Silva Lima – matrícula nº. 154661 e/ou Eline Hiroki Oliveira – matrícula 
nº. 158571, designados pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial do Município em 18 de 
janeiro de 2024, torna pública a realização de licitação de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelos 
telefones: (41) 3676-8000 – 3676-8009 – 3676-8032 ou por e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
PROCEDIMENTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO  
LOCAL DA SESSÃO ELETRÔNICA: www.gov.br/compras (ComprasGov) - UASG: 987477 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 23/04/2024 
HORÁRIO DA DISPUTA: 09:00 HORAS 
 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 1.476.230,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil, 
duzentos e trinta reais). 
 
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO 
SOCIAL, FAMÍLIA E CULTURA, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
realizado exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: www.gov.br/compras (ComprasGov) - 
UASG: 987477. 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário.  
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  
1.4. A sessão de julgamento eletrônica da licitação será realizada no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se na data e horário informados no preâmbulo deste Edital 
e será conduzida pelo Agente de Contratação - Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 
no sistema ComprasGov e nos autos do processo em epígrafe.  
1.5. Consultas públicas aos links como: "Avisos de Licitações", "Resultados de Licitações", 
"Agendados", "Em andamento", "Atas da Sessão" e "Anexos", que auxiliam gestores de compras, 
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fornecedores e cidadãos a obterem dados e informações detalhadas das compras públicas e a sanar 
dúvidas, acessem o endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/consulta-detalhada. 
1.6. CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

1.6.1. Após o encerramento da sessão de julgamento no ComprasGov, a Ata do Pregão, o 
resultado por licitante, as declarações, os anexos de proposta de preços e habilitação de todos 
os licitantes participantes e o termo de adjudicação, poderão ser acessados por qualquer 
cidadão no site do Governo Federal em “Consulta Atas” diretamente pelo link: 
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/ata0.asp ou pelo link: https://www.gov.br/compras/pt-br - Opção: 
“Consulta Detalhada de Compras Públicas”. 
1.6.2. Código UASG 987477 - Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná. 

1.7. A licitação é aberta à ampla participação, visto que a divisão da mesma em cotas, conforme previsto 
no Art. 48 inciso III da Lei Complementar n.º 123/2006, torna-se inviável devido à seguinte razão:  os 
produtos são para atender famílias em situação de vulnerabilidade social temporária e de calamidade 
pública, o que por si só gera um sentimento de fragilidade e insegurança, o fato de haver dois diferentes 
fornecedores para PREÂMBULO a mesma cesta, e consequentemente cestas com os mesmos 
produtos, porém de diferentes marcas, em que um produto poderia ser visto como "de qualidade inferior 
ao da outra cesta", distorcendo os padrões prejudicando o conjunto do complexo do objeto a ser 
contratado, o que certamente tornaria ainda pior o estado emocional dos mesmos.  
Desta forma, faz-se necessário que a aquisição dos itens seja padronizada para todos, ou seja, uma 
Ata de Registro de Preços única para a cesta, evitando desta forma prejuízos emocionais ou morais 
para as famílias atendidas. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital, que apresentem a 
documentação, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.1.1. A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte  
e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá 
declarar sua condição em campo próprio do sistema ComprasGov. 
2.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.1.3. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 
ao item/grupo cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.1.4. O licitante que participar da licitação e não se enquadrar na definição legal reservada a 
essas categorias, poderá configurar fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta 
sujeito à aplicação das penalidades criminais e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

2.2. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e cadastrados no Sistema de Compras do 
Governo Federal - ComprasGov (www.gov.br/compras). 

2.2.1. O cadastro no SICAF é GRATUITO e deve ser realizado diretamente no site do Governo 
Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br. 
2.2.2. O acesso ao SICAF e ao ComprasGov se dá por meio de Certificado Digital ou 
Autenticação Digital do Cidadão (https://acesso.gov.br/). 
2.2.3. O nível ouro da Autenticação Digital do Cidadão (https://acesso.gov.br/) concede ao 
usuário o Certificado Digital compatível com ICP-Brasil e acesso ao SICAF e ComprasGov. 
2.2.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Campina Grande do Sul, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.2.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e 
documentos de habilitação. 
2.2.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção 
ou aqueles se tornarem desatualizados. 

2.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
seus Anexos e leis aplicáveis.  
2.4. Não poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21):  

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
2.4.9. Pessoa jurídica reunida em consórcio poderá participar da licitação, observadas as 
normas contidas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021.  
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução/fornecimento do contrato/ata agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento, de 
execução da licitação ou de gestão da Ata de Registro de Preços, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.7. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou o fornecimento que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.8. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo seu 
acompanhamento no ComprasGov: www.gov.br/compras e Portal de Transparência da Prefeitura: 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br, locais em que serão divulgadas as eventuais republicações, 
retificações de edital, respostas a questionamentos, impugnações ou quaisquer outras ocorrências. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema ComprasGov - 
www.gov.br/compras, e concomitantemente, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
respectivo preço, acompanhado dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento 
convocatório, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.2. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances, e de julgamento. 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Campina Grande do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
3.4. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema ComprasGov que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela veracidade 
das informações prestadas. 
3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
3.6. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
3.7. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema, não sendo permitido o encaminhamento após o horário de abertura estabelecido. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração (chat) ou de sua desconexão. 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá assinalar “SIM” em todos os campos do 
sistema ComprasGov, as declarações: 
 3.10.1. de condições de participação: 
  a) sobre ciência do edital; 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas; 
3.10.2. para fins de habilitação: 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) sobre inexistência de impedimento à habilitação; 
c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos 

3.10.3. de cumprimento da legislação trabalhista: 
a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 
b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

3.11. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema, o licitante deverá 
assinalar “NÃO” no caso em que tenha ultrapassado o limite de faturamento estabelecido em Lei ou 
assinalar "SIM" no caso em que se declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 
faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido às empresas enquadradas como 
ME/EPP, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

3.11.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote. 
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3.11.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
3.13. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da sanção administrativa. 
3.14. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 
3.15. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo (art. 12 inciso III da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá anexar sua proposta de preços (modelo próprio) no sistema ComprasGov e 
preencher os seguintes campos no sistema: 

4.1.1. Valor unitário e total do item/grupos ou valor global ou percentual de desconto, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital. 
4.1.2. Marca/Fabricante (Obs: Quando se tratar de serviço ou marca do mesmo nome da razão 
social da empresa, informar genericamente a marca, como por exemplo: “marca própria”, 
“serviço” e etc., a fim de não identificar o licitante). 
4.1.3. Modelo/Versão, se houver. 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência.  

4.2. Ao preencher sua proposta no sistema eletrônico ComprasGov, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens/lotes estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto ofertado, informando marca/fabricante/modelo (se for o 
caso) e o valor proposto. 

4.2.1. Havendo divergência(s) entre a descrição do(s) item(ns) constante(s) no Edital e a 
descrição do(s) item(ns) constante(s) no ComprasGov, prevalecerá, sempre, a descrição 
do Edital. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
4.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
4.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances 
4.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro (chat) ou de sua desconexão. 
4.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste Edital.  



 

 

4.13. A proponente deverá indicar nos documentos de proposta e/ou na habilitação os meios de contato 
(endereço, telefones, e-mail, whatsapp e etc.) para comunicação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico ComprasGov, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema ComprasGov disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico (ComprasGov), sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento disposto no preâmbulo do Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido de forma 
individual por lote/item no sistema eletrônico ComprasGov. 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que transcorrerá 
o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.10.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.10.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico ComprasGov poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.14. Caso haja desconexão do sistema ComprasGov para o Pregoeiro, o mesmo analisará as 
circunstâncias como o tempo em que o sistema estará inoperante e demais condições operacionais e 
caso identifique que o andamento da sessão pública está sendo prejudicada, suspenderá a sessão de 
julgamento e comunicará aos licitantes participantes via sistema ComprasGov, quando for retomada a 
conexão, da nova data e horário de reabertura. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 



 

 

5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize. 
5.16.2.2. Empresas brasileiras. 
5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para o fornecimento, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes em campo próprio do 
sistema ComprasGov (Valor Negociado). 
5.17.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para que envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, seguindo o modelo de 
proposta do Anexo I deste edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.18. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
5.19. As ofertas são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou o futuro registro de preços, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Tribunal de Contas da União – TCU – no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica); 
c) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no site http://www1.tce.pr.gov.br/ 
(Consulta de Impedidos de Licitar). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação (SICAF) do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. O Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao tratamento favorecido às ME/EPP, em conformidade 
com o Edital e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para o fornecimento neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
o fornecimento; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à 
licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da 
oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.9. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação automática da proposta. A 
proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos do 
fornecimento. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender 
diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para 
tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
6.9.2. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta. 
 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação via e-mail da Secretaria requisitante ou da área especializada no objeto. 
 
6.11. AMOSTRAS: 

6.11.1. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul exigirá do(s) participante(s) que 
ocupar(em) a posição provisória de primeiro(s) colocado(s), amostra de pelo menos uma 
unidade do produto proposto. 
6.11.2. O objetivo da amostra é aferir qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade 
dos materiais, garantindo que o físico condiz com o apresentado nas especificações. Este 
procedimento complementa o exame das propostas, baseando-se em critérios objetivos e 
promovendo o tratamento isonômico dos participantes. 

6.11.2.1. Os critérios para avaliação e análise das amostras atenderão às 
recomendações contidas no PREJULGADO Nº 22 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
6.11.2.2. Os critérios para avaliação e análise das amostras, relação de amostras 
pré-aprovadas ou pré-reprovadas e demais informações constam no Termo de 
Referência anexo ao presente Edital.  

6.11.3. A amostra deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Ação Social, Família e 
Cultura, sito à Rua Professor Duilio Calderari, nº 1567 – Jardim Paulista, Campina Grande do 
Sul - Paraná, em no máximo 05 (cinco) dias úteis contados da convocação do Pregoeiro, no 
período das 8h30 às 12h:00 e das 13h30 às 17h00, para recebimento e encaminhamento ao 
setor técnico responsável pela avaliação. 
6.11.4. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do Licitante e respectivo 
Pregão.  



 

 

6.11.5. Os produtos/materiais para os quais foram solicitadas amostras deverão estar 
acondicionados nas embalagens fechadas/lacradas (quando possível) e originais fornecidas 
pelos fabricantes, contendo informações que permitam conferir as especificações, ou estarem 
acompanhados de ficha ou laudos técnicos que comprovem sua compatibilidade com as 
especificações do Edital e seus anexos. 
6.11.6. Os bens de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa 
suficientes para análise técnica do produto. 
6.11.7. Os bens apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, 
conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 
6.11.8. Serão desclassificadas as propostas cujas amostras não forem entregues dentro do 
prazo, bem como as que não atendam às especificações do Edital e seus anexos. 
6.11.9. Na hipótese de o licitante primeiro classificado não apresentar a amostra ou esta não 
atender os requisitos do Edital, poderá ser convocado os licitantes remanescentes. 
6.11.10. Será dada publicidade por meio do Portal de Transparência do Município 
(www.campinagrandedosul.pr.gov.br) dos relatórios, pareceres ou laudos decorrentes da 
análise realizada. 
6.11.11. O Pregoeiro comunicará todos os licitantes via “chat” do sistema ComprasGov do 
resultado da análise de amostras e/ou do documento técnico apresentado. 
6.11.12. Os licitantes poderão manifestar intenção de recurso no sistema eletrônico 
ComprasGov quanto ao resultado da análise de amostra. 
6.11.13. Enquanto não expirado o prazo para a entrega da amostra, o licitante poderá substituir 
ou efetuar ajustes e modificações no produto/material apresentado. 
6.11.14. Após a homologação do certame, o licitante terá 03 (três) dias para retirar a amostra 
rejeitada no mesmo endereço indicado para a entrega. Após o decurso de tal prazo, em não 
havendo a retirada, as amostras serão descartadas. 
6.11.15. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul fica desobrigada de qualquer 
ressarcimento aos licitantes nos casos em que os testes das amostras implicarem em 
destruição das mesmas. 
6.11.16. A Secretaria Municipal requisitante poderá dispensar, de forma justificada, a 
apresentação das amostras e/ou documento técnico exigido no Edital, devendo o fato ser 
registrado no “chat” do ComprasGov pelo Pregoeiro. 
6.11.17. Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de avaliação técnica de 
alimentos”, conforme modelo anexo ao presente Edital. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Em atendimento aos princípios da celeridade e da eficiência, e ainda, a fim de não protelar o 
andamento da coisa pública e a condução da sessão pública de julgamento do certame, os licitantes 
deverão anexar, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema ComprasGov, os documentos de 
habilitação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

7.2. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

7.3. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

consistirá em: 
7.3.1. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) do 
último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei ou de regulamentação da 
Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraído do Livro Diário, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove: 

7.3.1.1. Que a licitante possua patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor de sua proposta inicial; ou alternativamente, que a licitante possua 
todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 
 

▪ Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/


 

 

▪ Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

▪ Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 

7.3.1.2. No caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e no caso da Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais). 

7.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial (BP) e demonstração de resultado de exercício social (DRE) referentes 
ao período de existência da sociedade.  
7.3.3.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura das 
propostas a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço Patrimonial e DRE do exercício 
social anterior.  
7.3.4. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 
7.3.5. O Microempreendedor Individual (MEI) deve apresentar, quando exigido para fins de 
qualificação econômico-financeira, o Balanço Patrimonial (BP) e as Demonstrações Contábeis 
do Último Exercício Social (DRE), ainda que dispensado da elaboração do referido balanço 
pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002), exceto na habilitação em licitações para 
o fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, nesses casos não 
será exigido do MEI, ME e EPP a apresentação de BP e DRE, conforme art. 3º do Decreto 
Federal nº 8.538/2015.     

7.4. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

e, se houver, DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  consistirá em: 

7.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da abertura da licitação. 
7.4.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
7.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
7.4.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual. 
7.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pelo Município da sede 
da pessoa jurídica. 

7.5. Os documentos de habilitação que não estiverem anexados ao ComprasGov ou contemplados no 
SICAF ao tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

7.5.1. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 7.5. é de, no mínimo, 60 
(sessenta) minutos, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
7.5.2. Em caso de não envio dos documentos no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

7.6. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação apresentada, ou, ainda, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá 
solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema 
ComprasGov, para: 

7.6.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 



 

 

7.6.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 
licitante; 
7.6.4. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, 
devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e 
disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados no Portal de Transparência do 
Município. 

7.7. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 
7.7.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.8. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 
consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

7.11. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” 
em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

7.11.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 
societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes características: 

a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 
recursos humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

7.11.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 
anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 
oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do 
sistema, no prazo de 05 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos 
e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 
7.11.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 
estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração: 

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br


 

 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 
Administração; 
b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 
administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a 
eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação e habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.13. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
7.14. Os documentos de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) e habilitado(s), ficarão disponíveis 
para acesso público no sistema eletrônico ComprasGov (UASG: 987477) e no Portal de Transparência 
do Município de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
7.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF - 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput).  
7.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 

7.16.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, poderá sujeitar 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7.17. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

7.17.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, 
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
7.17.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Setor de Compras e 
Licitações, situada na Praça Bento Munhoz da Rocha, 30, Centro, Campina Grande do Sul, 
Paraná, CEP: 83.430-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

7.18. O não atendimento das exigências deste Edital implicará na inabilitação do licitante. 
 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema ComprasGov, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema ComprasGov, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma.  
8.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 8.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
8.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação ou da divulgação das razões recursais.  
8.1.4. Se por alguma razão os licitantes não conseguirem apresentar as razões recursais e as 
contrarrazões por meio do sistema eletrônico ComprasGov, os mesmos poderão apresenta-las 
por e-mail.  

8.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório digitalizado na íntegra.  

8.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

8.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados ao Prefeito Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos 
previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

 
9.1. Até às 23h59min (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 
Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
9.2. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

9.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da 
necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

9.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 23h59min (horário de 
Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 

9.4.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da necessidade 
de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data prevista para 
a abertura do certame. 

9.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico ComprasGov (www.gov.br/compras) e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
9.6. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivado pelo Pregoeiro ou 
Secretaria requisitante. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo poderá ser concedida em virtude da necessidade de 
análise técnica por parte da Secretaria Requisitante e/ou Assessoria Jurídica, o que poderá 
demandar mais tempo na resposta.  

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos deste Edital, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a seu ver 
a teriam viciado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes da abertura da 
licitação, pelo interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro 
e/ou a abertura das propostas. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul 
convocará a licitante vencedora por e-mail para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil ou Assinatura Eletrônica do GOV.BR. 
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11.2. Em caso de recusa, impossibilidade do licitante vencedor em assinar a ata ou executar o objeto, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul adotará as providências cabíveis à imposição de 
sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, se houver registro de cadastro de reserva 
no sistema, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores e 
feita a negociação, contratar com a Administração. 
11.3. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
11.5. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ou até o término das quantidades registradas.  
11.6. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 
(doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

11.6.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.  

11.7. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
11.8. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 
licitação. 
11.9. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e administração 
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da 
continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
11.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

11.10.1. Mesmo comprovada a ocorrência, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

11.11. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses 
contados da data de celebração, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico ComprasGov implica aceitação 
plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 
12.2. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova 
os documentos obtidos. 
12.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação e habilitação. 
12.4. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
12.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos 
pelo Pregoeiro. 
12.6. Todas as etapas do certame como: Acompanhamento da sessão, julgamento das propostas, 
resultado por licitante, as declarações, os anexos de proposta de preços, a ata da sessão e demais 
informações, podem ser consultadas por qualquer cidadão no ComprasGov - www.gov.br/compras - 
código UASG: 987477.  
12.7. O processo licitatório digitalizado na íntegra ficará disponível no Portal de Transparência da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no endereço eletrônico 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br. 

12.7.1. Para acesso selecione a opção “Licitações”, escolha o processo licitatório e clique na 
aba “Mídias”. 

http://www.gov.br/compras
http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/


 

 

12.8. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelos 
telefones: (41) 3676-8000 – 3676-8009 – 3676-8032 ou apresentar e-mail nos endereços: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
12.9. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico ComprasGov, inclusive mensagens via “chat”, sendo responsáveis pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida 
ou de sua desconexão. 
12.10. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 

13. DO FORO  

 
13.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Campina Grande do Sul - Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 
 

14. ANEXOS DO EDITAL 

 
14.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA, a ser anexado no sistema eletrônico ComprasGov. 
14.1.2. ANEXO I.I. -  ESPECIFICAÇÃO DO ITEM E APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
14.1.3. ANEXO I.III – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DE ALIMENTOS 
14.1.4. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, somente para conhecimento dos licitantes. 

14.1.4.1. ANEXO II.I APÊNDICE: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, somente para 
conhecimento dos licitantes. 

14.1.5. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, somente para conhecimento 
dos licitantes. 

 
Campina Grande do Sul, 09 de abril de 2024. 

 
 
 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 016/2024 
 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

 

Pregão Eletrônico nº. 016/2024 

Objeto da licitação: 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO 
SOCIAL, FAMÍLIA E CULTURA,  CONFORME DESCRITIVO E 
QUANTITATIVO CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Valor Total da Licitação: R$ 1.476.230,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil, 
duzentos e trinta reais). 

Data e horário de abertura: 23/04/2024  09:00 horas 

Procedimento: Sistema de Registro de Preços 

Critério de julgamento: Menor Preço Global 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Local da Sessão: ComprasGov (www.gov.br/compras) – UASG: 987477 

Prazo de validade da 

proposta: 
180 (cento e oitenta) dias 

Vigência da Ata de Registro 

de Preços 
12 (doze) meses 

Prazo de entrega/execução 05 (cinco) dias uteis  

Local da entrega/execução Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura 

 

PLANILHA – QUANTIDADE – ESPECIFICAÇÕES – VALORES MÁXIMOS 

 

ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

DESCRICAO UNID. QUANT. 
VALOR 

MÁXIMO 
UNIT. (R$) 

VALOR 
MÁXIMO 

TOTAL R$ 

1  

CESTA BÁSICA, EMBALADA EM 
FARDO TRANSPARENTE 
RESISTENTE, CONFORME 
DESCRITIVOS E QUANTIDADES EM 
ANEXO 

KIT 7.000 210,89 1.476.230,00 

 
Observações: 
 
➢ A licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
ComprasGov. 
 
➢ Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto 
constantes deste Edital. 

 
➢ O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta. 

 
➢ A proposta de preços poderá ser anexada no sistema ComprasGov em documento (modelo) 
próprio, devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 

 

http://www.gov.br/compras


 

 

➢ A proposta de preços deverá ser apresentada contendo no mínimo as informações de 
quantitativos, especificações mínimas dos itens/lotes e vvalores propostos. 

 
➢ O licitante deverá atender todas as condições contidas no Anexo I, como por exemplo: prazos 
de entrega/execução, validade da proposta, vigência, forma de apuração, local de entrega e etc.   

 
➢ Nos preços ofertados deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 
➢ HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO DO ITEM/LOTE CONSTANTE NO EDITAL 
E A DESCRIÇÃO DO ITEM/LOTE CONSTANTE NO COMPRASGOV, PREVALECERÁ, SEMPRE, A 
DESCRIÇÃO DO EDITAL. 

 
➢ O licitante deverá indicar na proposta todos os meios de contato, conforme tabela abaixo: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
 

Representante legal 
Razão Social Empresa 

CNPJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

ANEXO I.I. 
 

 ESPECIFICAÇÃO DO ITEM E APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
 

1. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 

ITEM UNID.  QUANT.  DESCRIÇÃO  

01 Pct. 01 

Arroz parboilizado tipo1, constituído de grãos inteiros, procedência nacional, isento de 
sujidades, mofos, odores estranhos e substâncias nocivas. Embalagem em saco de polietileno 
transparente, atóxico, limpo, resistente, não violado com 5kg. Na embalagem deverá constar os 
dados de identificação, procedência, informação nutricional, lote,  prazo de validade mínimo de 
06 meses a partir da data de entrega. 

02 Pct. 01 

Açúcar cristal – características próprias do produto como cor, sabor e aspecto. Não conter 
corantes, sem umidade ou empedramento, cristais bem definidos e granulometria homogênea. 
Embalagem plástica de polietileno com material atóxico resistente, hermeticamente fechado de 
5kg. Deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, lote. Isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou 
vegetais. Validade mínima de 10 meses a partir da data de entrega. 

03 Frs 02 
Óleo de soja refinado, isento de ranço e substâncias estranhas, cor própria, transparente, sem 
odor. Embalagem PET de 900ml, contendo externamente as informações de identificação, 
procedência, informações nutricionais e lote. Validade de 10 meses a partir da data de entrega. 

04 Pct. 02 

Feijão carioquinha tipo 1, isento de mofos e impurezas, constituído de grãos inteiros e sãos. 
Embalagem de polietileno atóxico de 1kg, transparente, resistente, contendo externamente os 
dados de identificação, procedência, lote e informações nutricionais. Validade mínima 06 meses 
a partir da data de entrega. 

05 Pct. 01 

Fubá de milho mimoso amarelo, enriquecido com ferro e ácido fólico. Isento de materiais 
terrosos, parasitas, detritos animais ou vegetais e odores estranhos, bolor e umidade, 
embalagem de polietileno de 500g, contendo informações externamente de identificação, 
procedência, lote. Validade mínima de 05 meses. 

06 Pct. 01 

Farinha de trigo especial branca, enriquecida com ácido fólico e ferro, isenta de sujidades, 
parasitas e larvas, livre de fermentação, mofo e materiais terrosos, acondicionados em 
embalagem atóxica, intacta em pacotes de 5 kg. Na embalagem deverá constar o nome e marca 
do produto, informação nutricional, data de fabricação, lote e validade mínima de 4 meses  a 
partir da data de entrega. 

07 Pct. 01 

Sal refinado iodado, com aspecto uniforme, cor característica, ausência de sujidades, parasitas, 
mofo e larvas. Embalagem plástica de polietileno atóxico, resistente e transparente, vedado com 
1kg, contendo externamente os dados de identificação, procedência, lote e informações 
nutricionais. Validade mínima 10 meses a partir da data de entrega. 

08 Pct. 01 

Café torrado e moído - Produto de primeira qualidade, grãos cuidadosamente selecionados. 
Extraforte, marcante, encorpado, intenso, sabor forte e odor característico. Embalagem 
contendo 500g, atóxica e contendo dados de identificação, procedência, data de fabricação, 
lote, selo de pureza ABIC. Validade mínima 06 meses a partir da data de entrega. 

09 Pct 01 

Leite em pó integral. Produto obtido por desidratação do leite de vaca integral e apto para a 
alimentação humana. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais e lote. Embalagem de polietileno com 1 kg. Validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

10 Pct. 01 

Macarrão Espaguete de sêmola, enriquecida com ácido fólico e ferro, corantes naturais cúrcuma 
e urucum. Embalagem plástica, atóxica, transparente, termossoldada, de 500g. Na embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 
lote. Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. 

11 Lata 01 

Extrato de tomate concentrado, contendo tomate, açúcar e sal. Isento de sujidades, 
fermentação, ausência de leveduras, odor e sabor estranho, acondicionado em sachê de 340g. 
A embalagem deverá conter identificação, procedência, informação Nutricional, lote, data de 
fabricação, validade mínima de 10 meses a partir da entrega.  

12 Lata 01 
Sardinha ao próprio suco com óleo comestível. Composição: sardinha, água de constituição (ao 
próprio suco), óleo de soja e sal. O produto deve estar livre de nadadeiras, cauda e cabeça, pré-
cozida.  



 

 

Embalagem: lata retangular metálica 125g. Na embalagem do produto deverá conter os dados 
do fornecedor, tabela nutricional, lote, data de fabricação, data de validade mínimo 12 meses a 
partir da data de entrega. 

13 Pct. 02 

Biscoito doce tipo Maisena, contendo farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem de polipropileno atóxico, hermeticamente vedado de 400g. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricional, lote, data 
de fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega.  

14 Cx 02 

Gelatina em pó sabores variados – pó para o preparo de gelatina. Embalagem interna sachê 
plástico de alta densidade atóxico e externa papel cartão não violado e resistente. Peso líquido 
35g. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, lote, data de fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega. 

 
2. AMOSTRAS: 
2.1. A empresa vencedora deverá apresentar na Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura 
uma amostra da cesta básica, com todos os itens que a compõe, em um prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da etapa de lances do Pregão, sob pena de desclassificação e classificação da 2ª colocada. 

• As amostras deverão estar na embalagem, unidade especificada e mesma marca cotada na 
licitação. 

• As amostras serão analisadas por representantes da Secretaria Municipal de Ação Social, Família 
e Cultura, em conjunto com as Nutricionistas do Quadro de Pessoal do Município e representantes 
do Conselho Municipal de Assistência Social que verificarão a compatibilidade dos produtos com 
as especificações do Edital, e emitirão parecer conclusivo, aprovando ou reprovando as mesmas.  

• Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de Avaliação Técnica de Alimentos”.  

• A amostra que for reprovada poderá ser retirada pela licitante junto à Secretaria supra mencionada, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após notificação. Caso contrário, será considerada 
abandonada.  

2.2. Caso as amostras não sejam apresentadas, ou não atendam as especificações previstas neste 
Edital, a proposta será desclassificada e serão solicitadas a apresentar suas amostras as empresas 
remanescentes, observando a ordem de classificações do Pregão, as quais poderão ser reaplicadas 
quantas vezes forem necessárias até a apuração de uma proposta que atenda o disposto no texto 
editalício. 

 
3. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS PRODUTOS: 
3.1. Serão utilizados na avaliação das amostras os seguintes critérios, dentre outros:  
a) Condições e especificações das embalagens: vedação, material confeccionado, peso líquido, data 
de validade, lote e informação nutricional). 
b) Modo de preparo, solubilidade, precipitação, decantação, rendimento, facilidades e dificuldades 
encontradas; 
c) Análise sensorial: aparência, cor, odor, sabor, consistência/textura, de acordo com os adjetivos 
atribuídos às características esperadas do produto; ausência de mofo, sujidades, materiais terrosos, 
parasitas e larvas. 
d) Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de Avaliação Técnica de Alimentos”   
 
4. PRODUTOS ANTERIORMENTE APROVADOS PELA COMISSÃO: 

4.1. A existência de um relatório de itens/marcas anteriormente aprovados, deixa dispensada a 
apresentação de amostras.  
4.2. Ainda, a existência do referido relatório não implica no fato de que, durante toda a vigência da Ata 
de Registro de Preços, os produtos não possam vir a ser considerados inadequados em relação à 
proposta de preço apresentada pelo fornecedor, uma vez que a formulação ou apresentação dos 
mesmos pode variar ao longo do tempo. 
 

UNID. DESCRIÇÃO PRODUTOS/MARCAS 

PCT 

AÇÚCAR CRISTAL – CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO PRODUTO 
COMO COR, SABOR E ASPECTO. NÃO CONTER CORANTES, SEM 
UMIDADE OU EMPEDRAMENTO, CRISTAIS BEM DEFINIDOS E 
GRANULOMETRIA HOMOGÊNEA. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
POLIETILENO COM MATERIAL ATÓXICO RESISTENTE, 
HERMETICAMENTE FECHADO DE 5KG. DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

- CERTANO (02/2021 E 077/2022) 
- ALTO ALEGRE (71/2021) 
 



 

 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE. ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS. VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA 

PCT 

ARROZ PARBOILIZADO TIPO1, CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS, 
PROCEDÊNCIA NACIONAL, ISENTO DE SUJIDADES, MOFOS, ODORES 
ESTRANHOS E SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALAGEM EM SACO DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, RESISTENTE, NÃO 
VIOLADO COM 5KG. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
LOTE, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

- SITIO CERCADO (077/2022) 
- SABOR SUL (02/2021, 71/2021, 
192/21) 

PCT 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, CONTENDO FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO ATÓXICO, HERMETICAMENTE VEDADO DE 400G. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

- LUAM (02/2021) 
- NAGA (71/2021, 192/2021 E 
077/2022) 

PCT 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO - PRODUTO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
GRÃOS CUIDADOSAMENTE SELECIONADOS. EXTRAFORTE COM 
PONTO DE TORRA ESCURA, MARCANTE, ENCORPADO, INTENSO, 
SABOR FORTE E ODOR CARACTERÍSTICO. EMBALAGEM DEVERÁ 
SER À VÁCUO, CONTENDO 500G, ATÓXICA E CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. APRESENTAR AINDA SELO ABIC OU 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO(S) ESPECIALIZADO(S). 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- ALVORADA (71/2021) 
- CABOCLO (077/2022) 
- PELÉ (192/2021) 

LT 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO, CONTENDO TOMATE, 
AÇÚCAR E SAL. ISENTO DE SUJIDADES, FERMENTAÇÃO, AUSÊNCIA 
DE LEVEDURAS, ODOR E SABOR ESTRANHO, ACONDICIONADO EM 
SACHÊ DE 340G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A PARTIR DA 
ENTREGA. 

- FUGINI (116/202 e 077/2022) 
- PALADORI (71/2021, 192/2021) 

PCT 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL BRANCA, ENRIQUECIDA COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 
LIVRE DE FERMENTAÇÃO, MOFO E MATERIAIS TERROSOS, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM ATÓXICA, INTACTA EM 
PACOTES DE 5 KG. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR O NOME E 
MARCA DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

- MONA (116/2020, 02/2021) 
- PRIMOR (192/2021 e 077/2022) 
- FINNA (71/2021) 

PCT 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, ISENTO DE MOFOS E IMPUREZAS, 
CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ATÓXICO DE 1KG, TRANSPARENTE, RESISTENTE, 
CONTENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. VALIDADE 
MÍNIMA 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- SUPER CALDO (077/2022) 
- SITIO CERCADO (192/2021) 
- NOTA MIL (71/2021) 

PCT 

FUBÁ DE MILHO MIMOSO AMARELO, ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO. ISENTO DE MATERIAIS TERROSOS, PARASITAS, 
DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS E ODORES ESTRANHOS, BOLOR E 
UMIDADE, EMBALAGEM DE POLIETILENO DE 500G, CONTENDO 
INFORMAÇÕES EXTERNAMENTE DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES. 

- SINHÁ (02/2021, 71/2021) 
- XODOMILHO (077/2022) 

CX 

GELATINA EM PÓ SABORES VARIADOS – PÓ PARA O PREPARO DE 
GELATINA. EMBALAGEM INTERNA SACHÊ PLÁSTICO DE ALTA 
DENSIDADE ATÓXICO E EXTERNA PAPEL CARTÃO NÃO VIOLADO E 
RESISTENTE. PESO LÍQUIDO 35G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- APTI (71/2021 e 077/2022) 

PCT 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO. PRODUTO OBTIDO POR 
DESIDRATAÇÃO DO LEITE DE VACA INTEGRAL E APTO PARA A 
ALIMENTAÇÃO HUMANA. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E LOTE. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO COM 1 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 11 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

- CCGL (02/2021 e 077/2022) 
- TIROL (71/2021) 
 

PCT 

MACARRÃO ESPAGUETE DE SÊMOLA, ENRIQUECIDA COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO, CORANTES NATURAIS CÚRCUMA E URUCUM. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
TERMOSSOLDADA, DE 500G. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

- JOIA (71/2021 e 077/2022) 
 



 

 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

FRS 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, ISENTO DE RANÇO E SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, COR PRÓPRIA, TRANSPARENTE, SEM ODOR. 
EMBALAGEM PET DE 900ML, CONTENDO EXTERNAMENTE AS 
INFORMAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS E LOTE. 

- COAMO (02/2021, 71/2021 e 
077/2022) 

PCT 

SAL REFINADO IODADO, COM ASPECTO UNIFORME, COR 
CARACTERÍSTICA, AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS, MOFO E 
LARVAS. EMBALAGEM PLÁSTICA DE POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE E TRANSPARENTE, VEDADO COM 1KG, CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
LOTE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. VALIDADE MÍNIMA 10 MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- ITA (077/2022) 
 
- MARFIM (192/2021) 
- APOLO (71/2021) 

LT 

SARDINHA AO PRÓPRIO SUCO COM ÓLEO COMESTÍVEL. 
COMPOSIÇÃO: SARDINHA, ÁGUA DE CONSTITUIÇÃO (AO PRÓPRIO 
SUCO), ÓLEO DE SOJA E SAL. O PRODUTO DEVE ESTAR LIVRE DE 
NADADEIRAS, CAUDA E CABEÇA, PRÉ-COZIDA. 
EMBALAGEM: LATA RETANGULAR METÁLICA 125G. NA EMBALAGEM 
DO PRODUTO DEVERÁ CONTER OS DADOS DO FORNECEDOR, 
TABELA NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- PALMEIRA (077/2022) 
 
- NAUTIQUE (71/2021) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO I.II 
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DE ALIMENTOS 

 
1. Informações gerais do produto 

Processo:  

Pregão Sistema de Registro de Preços: 
 
 

Produto: 
 
 

Marca: 
 
 

Fabricante: 
 
 

Proponente: 
 
 

Embalagem (Kg) : 
 
 

Data de Fabricação: 
 
 

Data de Validade: 
 
 

Lote: 
 
 

2. Condições da Embalagem 

Análise visual das condições da 
embalagem primária (inclusive a vedação)  
Está adequada? 

 
(  ) sim          (  ) não    
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
 

3. Ingredientes 

 
Confere com os ingredientes/componentes 
informados na proposta? 
 
 
Confere com os ingredientes/componentes 
informados no folheto descritivo? 

 
(  )sim          (  ) não    
 
 
(  ) sim         (  ) não  
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
    

4. Modo de armazenamento do produto 

Declarado? 

 
(  ) sim          (  ) não     
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
 
 

5. Modo de preparo 

 
 
Quantidade de água recomendada na  
embalagem: 
 
 
Modo de preparo realizado pelos técnicos 
seguiu instrução de embalagem? 

   
________Litros     
 
 
 NÃO SE APLICA___________ 
 
(  ) sim          (  ) não     
 



 

 

  
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________
___________________________  

6. Solubilidade, precipitação, decantação 

 
Solubilidade  
 
 

 
(  ) fácil          (  ) média         (  )difícil 
 
NÃO SE APLICA_________l 

 
Precipitação / Decantação 
 
Após 12 horas em geladeira se manteve 
como leite fluido? 

 
 
(  ) sim          (  ) não     
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________
___________________________   

7. Rendimento ( Per capita/porcionamento) 

 
Rendimento 
 

 
____L ou  ___porções de 200Ml 
 
NÃO SE APLICA_________ 
 

8. Facilidades e dificuldades encontradas 

 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

9. Resultado Final 

Produto aprovado? (  ) sim          (  ) não    

  

 
Equipe Técnica, representantes do Conselho Municipal de Ação Social e demais 
servidores municipais que realizaram o teste: 
 
Nome e Número de Inscrição no CRN: ______________________________________ 
Nome e Número de Inscrição no CRN: ______________________________________ 
 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 

 
TESTE E AVALIAÇÃO SENSORIAL 

I. Serão avaliados os atributos de cinco características sensoriais do alimento, aparência, cor, odor, sabor 
e consistência/textura, de acordo com os adjetivos atribuídos às características esperadas ao produto 
(conforme modelo a seguir): 
 

AVALIAÇÃO 
Você esta recebendo uma amostra de _______________________________________ 

 Considerando as características sensoriais esperadas para o produto analisado 
- Aparência: 
- cor : 



 

 

- odor:  
- sabor:  
- consistência/textura:  

Como você o classifica, considerando a seguinte escala? 
7. Gostei muitíssimo 
6. Gostei muito 
5. Gostei ligeiramente 
4. Não gostei nem desgostei 
3. Desgostei ligeiramente 
2. Desgostei muito 
1. Desgostei muitíssimo 
 

Aparência 

 

Nota:_______ 

Cor 

 

Nota:_______ 

Odor 

 

Nota:_______ 

Sabor 

 

Nota:_______ 

Textura 

 

Nota:_______ 

 

Avaliação global 

 

Nota:_______ 

 

 
Nome: ____________________________________________________________________________ 
OBS: AS CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS SERÃO ESPECÍFICAS PARA CADA PRODUTO AVALIADO. 

 
II. Estará aprovado o produto que obtiver nota superior à 4 em todos os critérios. O parecer final da avaliação 
deverá ser emitido conforme modelo a seguir: 
 

  PARECER CONCLUSIVO DO TESTE SENSORIAL 
DE_______________________________________________________________________ 

Nota da avaliação pelos degustadores 
 

Média das avaliações globais:_________ 

 
Produto aprovado? 
 

 
( ) sim          ( ) não    

  

 



 

 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 
1.1. Aquisição de CESTAS BÁSICAS, para atender demanda da secretaria municipal de ação social, família 
e cultura. Nos termos da tabela do pedido de compra nº. 5694/2024. 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do ETP 
- Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata/Contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. CONTEÚDO DAS CESTAS BÁSICAS (Descrição do Objeto): 
2.1.1. Cestas Básicas, embaladas em fardos transparentes resistentes. Constituído dos elementos abaixo 
relacionados, os quais formam 01 Cesta Básica. 
 

Item  
 

Uni Especificação do Produto  Qtde 

 
01 

 
Kit 

Cestas Básicas, embaladas em fardos transparentes resistentes. Constituído dos 
elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta Básica. 

7.000 

 

QUANTIDADE: 7.000 Kits. 

 

ITEM UNID.  QUANT.  DESCRIÇÃO  

01 Pct. 01 

Arroz parboilizado tipo1, constituído de grãos inteiros, procedência nacional, isento de sujidades, 
mofos, odores estranhos e substâncias nocivas. Embalagem em saco de polietileno transparente, 
atóxico, limpo, resistente, não violado com 5kg. Na embalagem deverá constar os dados de 
identificação, procedência, informação nutricional, lote,  prazo de validade mínimo de 06 meses a 
partir da data de entrega. 

02 Pct. 01 

Açúcar cristal – características próprias do produto como cor, sabor e aspecto. Não conter 
corantes, sem umidade ou empedramento, cristais bem definidos e granulometria homogênea. 
Embalagem plástica de polietileno com material atóxico resistente, hermeticamente fechado de 
5kg. Deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, lote. Isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais. 
Validade mínima de 10 meses a partir da data de entrega. 

03 Frs 02 
Óleo de soja refinado, isento de ranço e substâncias estranhas, cor própria, transparente, sem 
odor. Embalagem PET de 900ml, contendo externamente as informações de identificação, 
procedência, informações nutricionais e lote. Validade de 10 meses a partir da data de entrega. 

04 Pct. 02 

Feijão carioquinha tipo 1, isento de mofos e impurezas, constituído de grãos inteiros e sãos. 
Embalagem de polietileno atóxico de 1kg, transparente, resistente, contendo externamente os 
dados de identificação, procedência, lote e informações nutricionais. Validade mínima 06 meses a 
partir da data de entrega. 

05 Pct. 01 

Fubá de milho mimoso amarelo, enriquecido com ferro e ácido fólico. Isento de materiais terrosos, 
parasitas, detritos animais ou vegetais e odores estranhos, bolor e umidade, embalagem de 
polietileno de 500g, contendo informações externamente de identificação, procedência, lote. 
Validade mínima de 05 meses. 

06 Pct. 01 

Farinha de trigo especial branca, enriquecida com ácido fólico e ferro, isenta de sujidades, 
parasitas e larvas, livre de fermentação, mofo e materiais terrosos, acondicionados em embalagem 
atóxica, intacta em pacotes de 5 kg. Na embalagem deverá constar o nome e marca do produto, 
informação nutricional, data de fabricação, lote e validade mínima de 4 meses  a partir da data de 
entrega. 
 

07 Pct. 01 

Sal refinado iodado, com aspecto uniforme, cor característica, ausência de sujidades, parasitas, 
mofo e larvas. Embalagem plástica de polietileno atóxico, resistente e transparente, vedado com 
1kg, contendo externamente os dados de identificação, procedência, lote e informações 
nutricionais. Validade mínima 10 meses a partir da data de entrega. 



 

 

08 Pct. 01 

Café torrado e moído - Produto de primeira qualidade, grãos cuidadosamente selecionados. 
Extraforte, marcante, encorpado, intenso, sabor forte e odor característico. Embalagem contendo 
500g, atóxica e contendo dados de identificação, procedência, data de fabricação, lote, selo de 
pureza ABIC. Validade mínima 06 meses a partir da data de entrega. 

09 Pct 01 

Leite em pó integral. Produto obtido por desidratação do leite de vaca integral e apto para a 
alimentação humana. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais e lote. Embalagem de polietileno com 1 kg. Validade mínima 
de 6 meses a partir da data de entrega. 

10 Pct. 01 

Macarrão Espaguete de sêmola, enriquecida com ácido fólico e ferro, corantes naturais cúrcuma 
e urucum. Embalagem plástica, atóxica, transparente, termossoldada, de 500g. Na embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, lote. 
Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. 

11 Lata 01 

Extrato de tomate concentrado, contendo tomate, açúcar e sal. Isento de sujidades, fermentação, 
ausência de leveduras, odor e sabor estranho, acondicionado em sachê de 340g. A embalagem 
deverá conter identificação, procedência, informação Nutricional, lote, data de fabricação, validade 
mínima de 10 meses a partir da entrega.  

12 Lata 01 

Sardinha ao próprio suco com óleo comestível. Composição: sardinha, água de constituição (ao 
próprio suco), óleo de soja e sal. O produto deve estar livre de nadadeiras, cauda e cabeça, pré-
cozida.  
Embalagem: lata retangular metálica 125g. Na embalagem do produto deverá conter os dados do 
fornecedor, tabela nutricional, lote, data de fabricação, data de validade mínimo 12 meses a partir 
da data de entrega. 

13 Pct. 02 

Biscoito doce tipo Maisena, contendo farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem de polipropileno atóxico, hermeticamente vedado de 400g. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricional, lote, data de 
fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega.  

14 Cx 02 

Gelatina em pó sabores variados – Pó para o preparo de gelatina. Embalagem interna sachê 
plástico de alta densidade atóxico e externa papel cartão não violado e resistente. Peso líquido 
35g. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, lote, data de fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, e o que segue abaixo. 
 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
4.1.1. De acordo com o objeto a ser contratado, a empresa CONTRATADA deverá utilizar práticas e materiais 
sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos 
recursos naturais e redução do impacto ambiental; 
4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as devidas 
comprovações e laudos de descarte apropriados; 
4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de 
gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  
4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes renováveis, 
promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 
4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e destinação 
adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 
4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de água da 
chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional da água; 
4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir parte da 
demanda energética da caixa de água. 
4.1.8. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 
conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21. 
4.2. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito atualmente.  
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

 

4.3. Na presente contratação será incluído relatório dos itens/marcas aprovados em decorrência dos últimos 
pregões realizados referente à (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, MERENDA ESCOLAR E CESTAS 
BÁSICAS), ficando dispensada a apresentação de amostras.  
 
Da exigência de amostra 
4.4. A empresa vencedora deverá apresentar na Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura uma 
amostra da cesta básica, com todos os itens que a compõe, em um prazo de 05 (cinco) dias a contar da etapa 
de lances do Pregão, sob pena de desclassificação e classificação da 2ª colocada. 

• As amostras deverão estar na embalagem, unidade especificada e mesma marca cotada na licitação. 

• As amostras serão analisadas por representantes da Secretaria Municipal de Ação Social, Família e 
Cultura, em conjunto com as Nutricionistas do Quadro de Pessoal do Município e representantes do Conselho 
Municipal de Assistência Social que verificarão a compatibilidade dos produtos com as especificações do 
Edital, e emitirão parecer conclusivo, aprovando ou reprovando as mesmas.  

• Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de Avaliação Técnica de Alimentos”. (Anexo I) 

• A amostra que for reprovada poderá ser retirada pela licitante junto à Secretaria supramencionada, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após notificação. Caso contrário, será considerada abandonada.  

• Caso as amostras não sejam apresentadas, ou não atendam as especificações previstas neste Edital, a 
proposta será desclassificada e serão solicitadas a apresentar suas amostras as empresas remanescentes, 
observando a ordem de classificações do Pregão, as quais poderão ser reaplicadas quantas vezes forem 
necessárias até a apuração de uma proposta que atenda o disposto no texto editalício. 

 
4.5. Dos Critérios De Avaliação Dos Produtos: 
4.5.1. Serão utilizados na avaliação das amostras os seguintes critérios, dentre outros:  
a) Condições e especificações das embalagens: vedação, material confeccionado, peso líquido, data de validade, 
lote e informação nutricional). 
b) Modo de preparo, solubilidade, precipitação, decantação, rendimento, facilidades e dificuldades encontradas; 
c) Análise sensorial: aparência, cor, odor, sabor, consistência/textura, de acordo com os adjetivos atribuídos às 
características esperadas do produto; ausência de mofo, sujidades, materiais terrosos, parasitas e larvas. 
d) Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de Avaliação Técnica de Alimentos” (Anexo I.II deste 
Edital).  
 
4.6. Produtos anteriormente aprovados pela comissão: 

4.6.1. A existência de um relatório de itens/marcas anteriormente aprovados, deixa dispensada a apresentação de 
amostras.  
4.6.2. Ainda, a existência do referido relatório não implica no fato de que, durante toda a vigência da Ata de Registro 
de Preços, os produtos não possam vir a ser considerados inadequados em relação à proposta de preço 
apresentada pelo fornecedor, uma vez que a formulação ou apresentação dos mesmos pode variar ao longo do 
tempo. 
 

UNID. DESCRIÇÃO PRODUTOS/MARCAS 

PCT 

AÇÚCAR CRISTAL – CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO PRODUTO 
COMO COR, SABOR E ASPECTO. NÃO CONTER CORANTES, SEM 
UMIDADE OU EMPEDRAMENTO, CRISTAIS BEM DEFINIDOS E 
GRANULOMETRIA HOMOGÊNEA. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
POLIETILENO COM MATERIAL ATÓXICO RESISTENTE, 
HERMETICAMENTE FECHADO DE 5KG. DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE. ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS. VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA 

- CERTANO (02/2021 E 077/2022) 
- ALTO ALEGRE (71/2021) 
 

PCT 

ARROZ PARBOILIZADO TIPO1, CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS, 
PROCEDÊNCIA NACIONAL, ISENTO DE SUJIDADES, MOFOS, ODORES 
ESTRANHOS E SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALAGEM EM SACO DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, RESISTENTE, NÃO 
VIOLADO COM 5KG. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
LOTE, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

- SITIO CERCADO (077/2022) 
- SABOR SUL (02/2021, 71/2021, 
192/21) 

PCT 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, CONTENDO FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO ATÓXICO, HERMETICAMENTE VEDADO DE 400G. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

- LUAM (02/2021) 
- NAGA (71/2021, 192/2021 E 
077/2022) 



 

 

PCT 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO - PRODUTO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
GRÃOS CUIDADOSAMENTE SELECIONADOS. EXTRAFORTE COM 
PONTO DE TORRA ESCURA, MARCANTE, ENCORPADO, INTENSO, 
SABOR FORTE E ODOR CARACTERÍSTICO. EMBALAGEM DEVERÁ 
SER À VÁCUO, CONTENDO 500G, ATÓXICA E CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. APRESENTAR AINDA SELO ABIC OU 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO(S) ESPECIALIZADO(S). 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- ALVORADA (71/2021) 
- CABOCLO (077/2022) 
- PELÉ (192/2021) 

LT 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO, CONTENDO TOMATE, 
AÇÚCAR E SAL. ISENTO DE SUJIDADES, FERMENTAÇÃO, AUSÊNCIA 
DE LEVEDURAS, ODOR E SABOR ESTRANHO, ACONDICIONADO EM 
SACHÊ DE 340G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A PARTIR DA 
ENTREGA. 

- FUGINI (116/202 e 077/2022) 
- PALADORI (71/2021, 192/2021) 

PCT 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL BRANCA, ENRIQUECIDA COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 
LIVRE DE FERMENTAÇÃO, MOFO E MATERIAIS TERROSOS, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM ATÓXICA, INTACTA EM 
PACOTES DE 5 KG. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR O NOME E 
MARCA DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

- MONA (116/2020, 02/2021) 
- PRIMOR (192/2021 e 077/2022) 
- FINNA (71/2021) 

PCT 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, ISENTO DE MOFOS E IMPUREZAS, 
CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ATÓXICO DE 1KG, TRANSPARENTE, RESISTENTE, 
CONTENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. VALIDADE 
MÍNIMA 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- SUPER CALDO (077/2022) 
- SITIO CERCADO (192/2021) 
- NOTA MIL (71/2021) 

PCT 

FUBÁ DE MILHO MIMOSO AMARELO, ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO. ISENTO DE MATERIAIS TERROSOS, PARASITAS, 
DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS E ODORES ESTRANHOS, BOLOR E 
UMIDADE, EMBALAGEM DE POLIETILENO DE 500G, CONTENDO 
INFORMAÇÕES EXTERNAMENTE DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES. 

- SINHÁ (02/2021, 71/2021) 
- XODOMILHO (077/2022) 

CX 

GELATINA EM PÓ SABORES VARIADOS – PÓ PARA O PREPARO DE 
GELATINA. EMBALAGEM INTERNA SACHÊ PLÁSTICO DE ALTA 
DENSIDADE ATÓXICO E EXTERNA PAPEL CARTÃO NÃO VIOLADO E 
RESISTENTE. PESO LÍQUIDO 35G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- APTI (71/2021 e 077/2022) 

PCT 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO. PRODUTO OBTIDO POR 
DESIDRATAÇÃO DO LEITE DE VACA INTEGRAL E APTO PARA A 
ALIMENTAÇÃO HUMANA. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E LOTE. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO COM 1 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 11 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

- CCGL (02/2021 e 077/2022) 
- TIROL (71/2021) 
 

PCT 

MACARRÃO ESPAGUETE DE SÊMOLA, ENRIQUECIDA COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO, CORANTES NATURAIS CÚRCUMA E URUCUM. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
TERMOSSOLDADA, DE 500G. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

- JOIA (71/2021 e 077/2022) 
 

FRS 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, ISENTO DE RANÇO E SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, COR PRÓPRIA, TRANSPARENTE, SEM ODOR. 
EMBALAGEM PET DE 900ML, CONTENDO EXTERNAMENTE AS 
INFORMAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS E LOTE. 

- COAMO (02/2021, 71/2021 e 
077/2022) 

PCT 

SAL REFINADO IODADO, COM ASPECTO UNIFORME, COR 
CARACTERÍSTICA, AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS, MOFO E 
LARVAS. EMBALAGEM PLÁSTICA DE POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE E TRANSPARENTE, VEDADO COM 1KG, CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
LOTE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. VALIDADE MÍNIMA 10 MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

- ITA (077/2022) 
 
- MARFIM (192/2021) 
- APOLO (71/2021) 

LT 

SARDINHA AO PRÓPRIO SUCO COM ÓLEO COMESTÍVEL. 
COMPOSIÇÃO: SARDINHA, ÁGUA DE CONSTITUIÇÃO (AO PRÓPRIO 
SUCO), ÓLEO DE SOJA E SAL. O PRODUTO DEVE ESTAR LIVRE DE 
NADADEIRAS, CAUDA E CABEÇA, PRÉ-COZIDA. 

- PALMEIRA (077/2022) 
 
- NAUTIQUE (71/2021) 

 



 

 

EMBALAGEM: LATA RETANGULAR METÁLICA 125G. NA EMBALAGEM 
DO PRODUTO DEVERÁ CONTER OS DADOS DO FORNECEDOR, 
TABELA NUTRICIONAL, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
4.7. Subcontratação  
4.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.8. Garantia da contratação 
4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Obrigações das partes 
4.9. Da CONTRATADA 
4.9.1 Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 
4.9.2. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF durante 
toda a vigência da ata/contrato;  
4.9.3. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços ou contrato, 
com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu 
fiel cumprimento; 
4.9.4. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com pronto 
atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado; 
4.9.5. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os 
esclarecimentos necessários; 
4.9.6. Assegurar a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, durante o período de vigência da ata/contrato, 
o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do 
que o registrado; 
4.9.7. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
4.9.8. Entregar os kits em fardos transparentes resistentes devidamente identificadas, não podendo haver produtos 
que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas 
constantes no empenho, entregue à empresa vencedora. No tocante aos produtos descritos neste termo de 
referência, fica expressamente definido que os mesmos deverão ser de primeira qualidade. devendo promover a 
substituição, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados a partir da notificação, quando: 
4.9.8.1. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e na proposta feita no 
procedimento licitatório; 
4.9.8.2. Houver produtos vencidos ou prestes a vencer; 
4.9.8.3. Apresentar embalagem danificada; 
4.9.8.4. O peso e/ou tipo de embalagem e/ou rotulagem estiver em desacordo com a norma exigida em Edital; 
4.9.8.5. Demonstrar contaminação e/ou deterioração. 
4.9.9. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, seja fabricantes, técnicos 
e outros; 
4.9.10. Arcar com as despesas decorrentes de exames laboratoriais dos produtos fornecidos, se detectada 
alteração nas características, caso o CONTRATANTE julgue necessário; 
4.9.11. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais; 
4.9.12. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 
4.9.13. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul - Paraná; 
4.9.14. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do 
produto e prestar os esclarecimentos cabíveis; 
4.9.15. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, emanadas pelo fiscal do 
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas. 
4.9.16. Os alimentos deverão estar com as datas de validade, correspondente a exigida no edital.  
4.9.17. A entrega das cestas deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Ação Social, Família e Cultura, sendo que o prazo máximo para a entrega deste item não poderá ultrapassar 
05 (cinco) dias uteis, após a solicitação ou entrega do empenho. 
4.9.18 Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente do Ministério da 
Agricultura/FIF/DIE/SIM/VIGILÂNCIA SANITÁRIA (quando for o caso). 
4.9.19. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos produtos entregues, obrigando-se 
a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos trabalhos. 
4.9.20. Garantir a melhor qualidade dos produtos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção 
para cada caso CONFORME SOLICITAÇÃO, em especial as normas da ABNT e INMETRO, assumindo inteira 
responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação.  



 

 

4.9.21. Prover o adequado transporte e manuseio dos materiais relacionados à presente licitação, observadas as 
normas de segurança do trabalho e de trânsito. 
4.9.22. Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer 
discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 
4.9.23. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os produtos, fornecendo toda e 
qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.  Respeitar as normas e procedimentos de 
controle e acesso às dependências do CONTRATANTE. 
4.9.24. Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas 
de segurança no trabalho e de construção civil, bem como as previstas na legislação específica: encargos sociais, 
tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente 
licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e 
exclusivamente responsabilizada, nos termos de lei vigente. 
4.9.25. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, em razão da 
execução desta Ata, por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada 
a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação 
de sua responsabilidade, podendo este prazo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE.  
4.9.26. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor 
referente ao ressarcimento: da fatura a vencer, da garantia prestada, ou, ainda, em Juízo.  
4.9.27. Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores correspondentes aos anotados 
nas requisições, em tempo de serem processadas.  
4.9.28. Atender de imediato as requisições e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento. 
4.9.29. Encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal, a NAD (Nota de Autorização de Despesa) e o Empenho, para 
possibilitar o controle do CONTRATANTE. 
 
4.10. Da CONTRATANTE 
4.10.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência, no 
instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as 
características pretendidas; 
4.10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto 
pactuado; 
4.10.3. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido; 
4.10.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua 
desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou na 
proposta apresentada; 
4.10.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 
  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
Condições de Entrega 
5.1. A entrega das cestas deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Ação Social, Família e Cultura, sendo que o prazo máximo para a entrega deste item não poderá ultrapassar 
05 (cinco) dias uteis, após a solicitação ou entrega do empenho. 
5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a empresa deverá comunicar as razões respectivas para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Ação Social, Família e 
Cultura, localizada na Rua Duilio Calderari, 1567, bairro Jardim Paulista, neste Município, no horário das 
8:30 às 11:30 e das 14:00 às 16:30, com Silmara ou Lilian. 
Cabe a contratada se informar quanto ao funcionamento em dias de feriados e recessos. O objeto deste termo 
será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o (s) Pedido (s) emitido (s) pela Secretaria requisitante. 
5.4. Não há produtos perecíveis na presente contratação. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 



 

 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de 
dezembro de 2023); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 
de dezembro de 2023). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023). 
 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa 
Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023. 
 
Gestor do Contrato 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II e Instrução Normativa 
Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III e Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023). 



 

 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até05 (cinco) dias úteis. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 



 

 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e/ou nos sites pertinentes, para:  
7.13.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
7.13.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas no Tribunal de 
Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) 
e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos 
de Licitar). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF e/ou em outro canal, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou nos canais 
pertinentes. 
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 28 (vinte e oito) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de 
correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será de forma PARCELADA. 
 
Habilitação jurídica 
8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no Edital da 
licitação. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista conforme 
exigido no Edital da licitação.  
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira conforme exigido 
no Edital da licitação.  
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.334.876,67 (Um milhão trezentos e trinta e quatro mil 
oitocentos e setenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme descritivo de itens, quantidade e 
valores unitários afixados em planilha anexa. 
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
08.004.08.244.0025.2.032 Ações a cargo da Secretaria de Assistência Social 3.3.9.0.32.00.0 (Material, Bem 
ou Serviço para Distribuição Gratuita) Fonte: 1000 08.004.08.244.0025.2.034 Benefícios Eventuais da LOAS 
3.3.9.0.32.00.0 (Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita) Fonte: 1000 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

11. ANEXOS 

 

ANEXO I - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DE ALIMENTOS 

 

12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 19 de março de 2024. 

 
Vanessa Dal Ponte 

Secretária Mun. de Ação Social, Família e Cultura 
Portaria nº  337/2022 

 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
 
 

Silmara Tays Andrade G. dos Santos 
Assessora Técnica SMASFC 

Portaria nº 111/2021 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DE ALIMENTOS 

 
1. Informações gerais do produto 

Processo:  

Pregão Sistema de Registro de Preços: 
 
 

Produto: 
 
 

Marca: 
 
 

Fabricante: 
 
 

Proponente: 
 
 

Embalagem (Kg) : 
 
 

Data de Fabricação: 
 
 

Data de Validade: 
 
 

Lote: 
 
 

2. Condições da Embalagem 

Análise visual das condições da 
embalagem primária (inclusive a vedação)  
Está adequada? 

 
(  ) sim          (  ) não    
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
 

3. Ingredientes 

 
Confere com os ingredientes/componentes 
informados na proposta? 
 
 
Confere com os ingredientes/componentes 
informados no folheto descritivo? 

 
(  )sim          (  ) não    
 
 
(  ) sim         (  ) não  
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
    

4. Modo de armazenamento do produto 

Declarado? 

 
(  ) sim          (  ) não     
 
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________ 
 
 

5. Modo de preparo 

 
 
Quantidade de água recomendada na  
embalagem: 
 
 
Modo de preparo realizado pelos técnicos 
seguiu instrução de embalagem? 
 

   
________Litros     
 
 
 NÃO SE APLICA___________ 
 
(  ) sim          (  ) não     
 
 



 

 

Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________
___________________________  

6. Solubilidade, precipitação, decantação 

 
Solubilidade  
 
 

 
(  ) fácil          (  ) média         (  )difícil 
 
NÃO SE APLICA_________l 

 
Precipitação / Decantação 
 
Após 12 horas em geladeira se manteve 
como leite fluido? 

 
 
(  ) sim          (  ) não     
Obs:______________________________
__________________________________
__________________________________
___________________________   

7. Rendimento ( Per capita/porcionamento) 

 
Rendimento 
 

 
____L ou  ___porções de 200Ml 
 
NÃO SE APLICA_________ 
 

8. Facilidades e dificuldades encontradas 

 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

9. Resultado Final 

Produto aprovado? (  ) sim          (  ) não    

  

 
Equipe Técnica, representantes do  Conselho Municipal de Ação Social e demais 
servidores municipais que realizaram o teste: 
 
Nome e Número de Inscrição no CRN: ______________________________________ 
Nome e Número de Inscrição no CRN: ______________________________________ 
 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 

 
TESTE E AVALIAÇÃO SENSORIAL 

I. Serão avaliados os atributos de cinco características sensoriais do alimento, aparência, cor, odor, sabor 
e consistência/textura, de acordo com os adjetivos atribuídos às características esperadas ao produto 
(conforme modelo a seguir): 
 

AVALIAÇÃO 
Você esta recebendo uma amostra de _______________________________________ 

 Considerando as características sensoriais esperadas para o produto analisado 
- Aparência: 
- cor : 
- odor:  



 

 

- sabor:  
- consistência/textura:  

Como você o classifica, considerando a seguinte escala? 
7. Gostei muitíssimo 
6. Gostei muito 
5. Gostei ligeiramente 
4. Não gostei nem desgostei 
3. Desgostei ligeiramente 
2. Desgostei muito 
1. Desgostei muitíssimo 
 

Aparência 

 

Nota:_______ 

Cor 

 

Nota:_______ 

Odor 

 

Nota:_______ 

Sabor 

 

Nota:_______ 

Textura 

 

Nota:_______ 

 

Avaliação global 

 

Nota:_______ 

 

 
Nome: ____________________________________________________________________________ 
OBS: AS CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS SERÃO ESPECÍFICAS PARA CADA PRODUTO AVALIADO. 

 
II. Estará aprovado o produto que obtiver nota superior à 4 em todos os critérios. O parecer final da avaliação 
deverá ser emitido conforme modelo a seguir: 
 

  PARECER CONCLUSIVO DO TESTE SENSORIAL 
DE_______________________________________________________________________ 

Nota da avaliação pelos degustadores 
 

Média das avaliações globais:_________ 

 
Produto aprovado? 
 

 
( ) sim          ( ) não    

  

 



 

 

ANEXO II.I  
APÊNDICE: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
Categoria do objeto: Bens  
 

Considerando o contexto de vulnerabilidade das famílias e indivíduos com direito a benefícios eventuais 
e a necessidade de acesso a diversas políticas públicas. As ofertas socioassistenciais devem ser garantidas em 
sua integralidade – benefícios, serviços e programas – de forma que a capacidade protetiva do Estado seja 
efetivada de forma a fortalecer a autonomia das famílias, garantindo os encaminhamentos necessários.  

Desta forma, a prestação dos benefícios eventuais deve ocorrer em consonância com a Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS) e tendo por base os princípios dispostos no Decreto nº 6.307 de 14 de dezembro de 
2007. 

No Município Campina Grande do Sul-PR, uma das ofertas de benefício eventual é a cesta básica que 
tem como finalidade suprir as demandas advindas das vulnerabilidades temporárias provocadas pelo desemprego, 
subemprego, doenças e deficiências que limitam as atividades laborativas e famílias numerosas com rendas 
reduzidas, oferta está regulamentada na Lei Municipal de benefício eventual nº 057/2010, que estabelece critérios 
pra a regulamentação da provisão de benefícios eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social do 
Município.  

As cestas são distribuídas mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos necessários 
definidos pela Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura. 

O principal objetivo é oferecer condições para a melhoria da qualidade de vida da classe enquadrada nos 
benefícios, garantindo a subsistência das famílias que não possuem recursos financeiros para suprir suas 
necessidades básicas de alimentação distribuindo cestas de alimentos.  

Estando o Município em plena tarefa de prestação de serviços públicos a população com o objetivo maior 
de atender os programas de governo e a população, torna-se indispensável a contratação da aquisição do objeto 
deste procedimento.  

Assim, considerando que a Administração Pública tem por finalidade básica planejar e executar políticas 
na Gestão com especial atenção aos seus setores, visando o bem comum de interesse social, e por não possuir 
armazenamento de produtos e nem abastecimento próprio, vem primordialmente pela necessidade de escolha, 
buscar meios que viabilizem a aquisição de cestas básicas para suprir a demanda do Município promovendo meios 
dignos para a sobrevivência dos cidadãos.  
 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A entrega das cestas básicas para atender as necessidades desta Secretaria Municipal de Ação Social, 

Família e Cultura deverão ser executadas conforme condições, quantidades, exigências nutricionais e estimativas 
a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices (em 
anexo).  

No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de 
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.  

As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e 
expressar claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência, contados 
a partir da data de recebimento. 

Todos os gêneros alimentícios bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão 
estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis. 

Será exigida uma amostra que passará pela análise de uma nutricionista.  As amostras serão analisadas 
por representantes da Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura em conjunto com as Nutricionistas 
do Quadro de Pessoal do Município e representantes do Conselho Municipal de Assistência Social que verificarão 
a compatibilidade dos produtos com as especificações do Edital, e emitirão parecer conclusivo, aprovando ou 
reprovando as mesmas. Será utilizado na avaliação das amostras o “Formulário de Avaliação Técnica de 
Alimentos”. (Anexo I) que compõe o Termo de Referência. 

Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o que 
inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para contratações, com o critério MENOR 
PREÇO.  

O prazo de vigência deverá ser de 12 (doze) meses.   
Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica ou Certidão, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante fornecido produtos compatíveis em características 
com o objeto desta licitação; em se tratando de pessoa jurídica de direito privado, o atestado ou certidão deverá 
ter firma reconhecida. O atestado deverá ser fornecido preferencialmente em papel timbrado, contendo razão 
social, CNPJ, endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão e identificação do 
responsável pela emissão do atestado (nome, cargo e assinatura); 

Existe atualmente em aberto o Pregão nº 45/2023 com vigência até 07/06/2024, e como o mesmo não 
conseguirá suprir toda a demanda, solicitamos abertura para que as famílias não fiquem sem o devido atendimento. 



 

 

Deverá ser incluído relatório dos itens/marcas aprovados em decorrência dos últimos pregões realizados 
referente à (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, MERENDA ESCOLAR E CESTAS BÁSICAS), ficando 
dispensada a apresentação de amostras.  

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Tendo em vista que as cestas básicas são benefícios eventuais de políticas públicas estabelecida no 

Município, regulamentado na Lei Municipal nº 57/2010, que determina “O programa tratará da concessão de 
benefícios, à pessoa ou família carente, devidamente inscrita no Cadastro Municipal, que comprovadamente, 
através de atestado da Ação Social, não disponham de condições econômico-financeira para custear as despesas, 
sem sacrifício do sustento da sua família” 

Com isso, trata-se de um benefício que o Município optou pela entrega de cestas básicas já prontas, onde 
entendemos que após análise junto ao Município foi a melhor opção a ser utilizada. 

Para fins de orçamentação foram priorizados os parâmetros (pesquisa publicada em mídia 
especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo) e/ou ao (pesquisas com fornecedores).  

Também foi realizada análise crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade da aferição do 
preço médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados.  

Nos casos em que não foi possível o cumprimento integral dos parâmetros, os mesmos serão 
devidamente justificados na formação do processo. 
   

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução encontrada busca a contratação de empresa especializada no fornecimento e entrega de 

cestas básicas prontas, em forma de kits, as quais deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes 
devidamente identificadas, com produtos de primeira qualidade, conforme itens constantes neste termo. 

A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de fornecedores 
habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratarem de itens comuns. E ainda, a 
solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a realização de um processo 
Licitatório de aquisição para atender as demandas da Administração Pública Municipal.  

Com isso, o processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do Pregão 
Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso em virtude de não vincular a Administração ao total licitado, logo 
podendo viabilizar as contratações conforme as necessidades.  

Após realizada a Licitação (SRP), as contratadas deverão efetivar o fornecimento dos materiais 
conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, seguindo 
criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida de acordo com a listagem 
de itens adquiridos. 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
O quantitativo a ser empregado após avaliação e estudos realizados pela equipe técnica desta 

secretaria informou o consumo baseado nos anos anteriores, tendo por base o ano de 2019 (anterior à pandemia 
de Covid-19), já que os anos de 2020 e 2021 são considerados atípicos, e 2023 ainda aumentou devido ao reflexo 
que a pandemia causou, gerando muito desemprego, como demostra o quadro abaixo.   

 

2018 
 

320 famílias 
(média mês) 

2019 
 

340 famílias 
(média mês) 

2020 
 

546 famílias 
(média mês) 

2021 
 

660 famílias 
(média mês) 

2022 
 

480 famílias 
(média mês) 

2023 
 

600 famílias 
(média mês) 

 
Em 2023, através do Pregão nº 45/2023 foram solicitados 7.000 kits em cestas básicas, não sendo 

suficientes devido ás fortes chuvas ocasionadas no ano passado, tendo várias pessoas desabrigadas, 
ocasionando um aumento maior.   

Com isso, optamos por permanecer com abertura de processo no quantitativo de 7.000 kits por este 
motivo. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
A Estimativa do valor da contratação é de R$ 1.334.876,67 (Um milhão trezentos e trinta e quatro mil 

oitocentos e setenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme descritivo de itens, quantidade e 
valores unitários afixados em planilha anexa. 

Serão utilizados como metodologia para obtenção do preço e referência para a abertura de licitação, a 
média, onde o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis 
e os excessivamente elevados.  
 



 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Por ser tratar de gêneros alimentícios entregues por kits o parcelamento do produto não é viável.  
A realização do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por lote único, visto que se 

trata de cesta de alimentos, possuindo vários itens para seu conjunto, de forma que a disputa por item se torna 
inviável pelo fato da possibilidade de ter vários vencedores, havendo prejuízo para o conjunto da solução ou perda 
de economia de escala, além de ser técnica e economicamente viável.  

 
 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Em análise da contratação desejada, constatou-se que na o haverá contratações correlatas ou 

interdependentes.  
 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
Até a presente data, 30/01/2024, não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – PCA, o qual 

está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, em conjunto com 
as demais Secretarias.  
 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 
Os resultados pretendidos com a concessão dos benefícios eventuais através das cestas básicas para 

as famílias em situação de vulnerabilidade temporária, possuem dupla função de prevenção e reparo de violações 
de direito, por isso podem ser ofertados no âmbito dos serviços de proteção social básica e especial do SUAS.  

Pode-se afirmar que tal oferta pública contribui para a igualdade de acesso a direitos fundamentais, 
especialmente para assegurar a dignidade humana como um valor e um direito que é referência para os demais 
direitos.  

A contratação de empresas especializadas para o fornecimento do objeto do contrato proporciona 
inúmeros benefícios, porém para que esses benefícios realmente existam, é extremamente importante que o 
processo de licitação alcance empresas vencedoras idôneas, confiáveis e respeitáveis, assegurando as entregas 
nas quantidades suficientes para abastecimento das famílias. 
 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
O espaço utilizado para armazenamento das cestas básicas já se encontra adequado para que o serviço 

pretendido seja prestado de forma satisfatória, não havendo necessidade de modificações, ações diversas ou 
tomada de providências e adequações para que a solução a ser contratada surta seus efeitos.  

Ademais, esta Secretaria Municipal de Ação Social, Família e Cultura conta com o auxílio de nutricionistas 
do Município. 

Considerando que o acompanhamento do contrato proveniente dessa contratação não necessita de 
qualificação especial, além das que já são habitualmente desejáveis e esperadas dos servidores investidos nas 
funções de gestores e fiscais de contratos, não será necessária nenhuma capacitação específica, bastando que a 
equipe de fiscalização se mantenha sempre atualizada quanto às legislações que regem a matéria.  
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Os gêneros alimentícios devem apresentar os padrões estabelecidos pelos órgãos que regulam os 

padrões de qualidade, para reduzir os impactos ambientais.  
A Administração pública municipal apoia e coopera com todas as iniciativas para sustentabilidade, e os 

alimentos que será o adquirido não possuem potencialidade de risco ambiental.  
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.  
Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução para aquisição de cestas básicas, 

para atender as demandas que impactam as rotinas de atendimento dos equipamentos CRAS/CREAS garantindo 
a estas demandas a oferta de alimentação às famílias que não estão em condições de prover os mínimos 
necessários e desta forma o benefício eventual, que é um direito assegurado a todas as famílias e indivíduos que 
no momento de contingência social, necessitem da proteção social imediata, pode-se afirmar que tal oferta pública 
contribui para a igualdade de acesso a direitos fundamentais, especialmente para assegurar a dignidade humana 
como um valor e um direito que é referência para os demais direitos., mostra-se viável tecnicamente e necessária.  



 

 

Os materiais a serem adquiridos, enquadrados como comuns, de acordo com a legislação vigente, podem 
ser licitados por meio da modalidade Pregão eletrônico e julgamento por Menor Preço, possui dotação 
orçamentária e os preços são compatíveis apresentados no mercado.  
 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 19 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

Vanessa Dal Ponte 
Secretária Mun. de Ação Social, Família e Cultura 

Portaria nº  337/2022 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
 
 
 
 

Silmara Tays Andrade G. dos Santos 
Assessora Técnica SMASFC 

Portaria nº 111/2021 
 

 
 
 



 

 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

 
“ATA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA........................................ 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, FAMÍLIA E 
CULTURA, CONFORME DESCRITIVO E 
QUANTITATIVO CONSTANTES NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS”.  

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pelo Prefeito Municipal, BIHL ELERIAN ZANETTI, 
doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa ______________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na ____________________ n.º _______, 
Bairro ______________, na cidade de _________________________, Estado de ________________ 
neste ato representada por ________________________, devidamente qualificada nos autos do 
processo licitatório, doravante denominada FORNECEDOR, em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente Ata de 
Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 016/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as 
obrigações contratuais são as constantes no Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata  
independentemente de transcrição. 
1.2. Esta ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição dos itens descritos na tabela 
abaixo: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ou até o término das quantidades registradas.  
2.2. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 (doze) 
meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

 2.2.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO E DA REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
3.1. O preço registrado poderá ser atualizado/reajustado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 
(doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço. 
3.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
3.3. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 



 

 

mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
3.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.  

3.4.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
3.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação, se estiverem 
cadastradas no sistema. 

3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 
puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido de 
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

3.5.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 
do FORNECEDOR, cabendo à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
3.5.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Prefeitura Municipal de Campina Grande 
do Sul e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.5.3. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul poderá 
efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja 
de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, 
compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
3.5.4. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.7. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e 
comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
4.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU  
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  
5.1. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
5.2. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. O FORNECEDOR poderá ser apenado com:  

6.1.1. Advertência;  



 

 

6.1.2. Multa;  
6.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul; 

6.2. Poderão ser aplicadas as seguintes multas:  
6.2.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso 
não for superior 30 (trinta) dias corridos; 
6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 
alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
em caráter excepcional, e a critério da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul.  

6.2.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
6.2.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo 
FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
calculada sobre a parte inadimplida;  
6.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 

6.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega. 
6.4. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 
ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica 
facultado à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
cancelamento da ata.  
6.5. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, sendo o dano 
superior ao percentual referido.  
6.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR. 
6.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
6.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
6.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande do Sul quando o FORNECEDOR:  

7.1.1. For liberado; 
7.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
7.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
7.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
7.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata. 

7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul:  

7.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 
7.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 
7.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
7.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 
5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação 
no Diário Oficial dos Municípios do Paraná - AMP. 
7.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, mediante decisão fundamentada, poderá suspender 
preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.  



 

 

7.5. A decisão de suspensão será registrada e seu resumo será publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná - AMP. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE  
8.1. Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP. 
8.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de 
habilitação, da proposta de preço e das Atas de Registro de Preços, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei 
de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO  
9.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes desta Ata de Registro de Preços e contratações decorrentes. 
9.2. Assim ajustadas, firmam as partes a presente Ata de Registro de Preços. 
 
  

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 
 
 
 

BIHL ELERIAN ZANETTI 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
MUNICÍPIO  

 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

FORNECEDOR 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
Pregão Eletrônico nº. 016/2024  
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO 
SOCIAL, FAMÍLIA E CULTURA. 
 
Critério de julgamento: Menor preço global 
Valor: R$ 1.476.230,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil, duzentos e trinta reais) 
Data de abertura: 23/04/2024 às 09:00 horas. 
Local da realização: ComprasGov (www.gov.br/compras) - UASG: 987477 
 
O Edital pode ser obtido no site www.campinagrandedosul.pr.gov.br na opção Transparência – 
Licitações e no site www.gov.br/compras. Outras informações pelos e-mails: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br e pelo telefone (41) 3676-8000.   
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